
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.528.929 - PE (2019/0180903-3)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : WALTER DA SILVA VIEIRA 
ADVOGADO : RAIMUNDO DE SOUZA MEDEIROS JUNIOR E OUTRO(S) - 

PE013005 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO Nº 3 DO STJ. DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 
COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. APLICAÇÃO 
RETROATIVA DA LC Nº 105/2001. POSSIBILIDADE. ENCARGO DE 20% 
DEVIDO NAS EXECUÇÕES FISCAIS DA FAZENDA NACIONAL. ANÁLISE 
DOS REQUISITOS DA CDA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7 DO STJ.
1. Impossibilidade de conhecimento das alegações relativas à ofensa a dispositivos da 
Constituição Federal, sob pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal 
Federal no âmbito do recurso extraordinário.
2. Afastada a alegada ofensa ao art. 1.022 do CPC, eis que o acórdão recorrido se 
manifestou de forma clara e fundamentada sobre a matéria posta em debate na 
medida necessária para o deslinde da controvérsia.
3. O acórdão recorrido se manifestou no mesmo sentido da jurisprudência desta 
Corte, relativamente à possibilidade de constituição de crédito tributário via quebra de 
sigilo bancário com aplicação retroativa da Lei Complementar nº 105/2001, 
entendimento que, inclusive, foi adotado em sede de recurso especial repetitivo 
(REsp nº 1.134.665, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Seção, DJe 23.4.2010). 
4. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 17 de dezembro de 2019.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.528.929 - PE (2019/0180903-3)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : WALTER DA SILVA VIEIRA 
ADVOGADO : RAIMUNDO DE SOUZA MEDEIROS JUNIOR E OUTRO(S) - 

PE013005 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Cuida-se de agravo interno manejado por WALTER DA SILVA VIEIRA em face de decisão 

de minha lavra resumida da seguinte forma:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO Nº 3 DO STJ. DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 
COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. APLICAÇÃO 
RETROATIVA DA LC Nº 105/2001. POSSIBILIDADE. ENCARGO DE 20% 
DEVIDO NAS EXECUÇÕES FISCAIS DA FAZENDA NACIONAL. ANÁLISE 
DOS REQUISITOS DA CDA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7 DO STJ. 
AGRAVO CONHECIDO PARA CONHECER EM PARTE DO RECURSO 
ESPECIAL E, NESSA EXTENSÃO, NEGAR-LHE PROVIMENTO.

O agravante insurge-se contra a decisão agravada alegando ofensa ao devido processo 

legal, contraditório e ampla defesa, juiz natural, razoabilidade, proporcionalidade e segurança 

jurídica (arts. 5º, XXXIV, "a", XXXV, LIII, LIV e LV, de 37, caput, da Constituição Federal). 

Reitera a alegação de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, haja vista o não enfrentamento das 

razões declinadas no agravo e no recurso especial. Sustenta a não incidência da Súmula nº 7 do 

STJ, uma vez que a valoração dos fatos e provas alegadas não implicaria no seu reexame, mas 

apenas sua revaloração. Alega que o conceito de depósito bancário foi alterado nos adulterado 

nos autos quando considerado sinônimo de faturamento ou receita, não sendo esse o 

entendimento do STJ para fins de aplicação retroativa da LC 105/2001 que revogou o art. 38 da 

Lei nº 4.595/1964 que condicionada a quebra do sigilo bancário à obtenção de autorização 

judicial.

Requer a reforma da decisão agravada ou a sua submissão a julgamento perante a 

Turma.

Sem impugnação.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.528.929 - PE (2019/0180903-3)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO Nº 3 DO STJ. DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 
COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. APLICAÇÃO 
RETROATIVA DA LC Nº 105/2001. POSSIBILIDADE. ENCARGO DE 20% 
DEVIDO NAS EXECUÇÕES FISCAIS DA FAZENDA NACIONAL. ANÁLISE 
DOS REQUISITOS DA CDA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7 DO STJ.
1. Impossibilidade de conhecimento das alegações relativas à ofensa a dispositivos da 
Constituição Federal, sob pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal 
Federal no âmbito do recurso extraordinário.
2. Afastada a alegada ofensa ao art. 1.022 do CPC, eis que o acórdão recorrido se 
manifestou de forma clara e fundamentada sobre a matéria posta em debate na 
medida necessária para o deslinde da controvérsia.
3. O acórdão recorrido se manifestou no mesmo sentido da jurisprudência desta 
Corte, relativamente à possibilidade de constituição de crédito tributário via quebra de 
sigilo bancário com aplicação retroativa da Lei Complementar nº 105/2001, 
entendimento que, inclusive, foi adotado em sede de recurso especial repetitivo 
(REsp nº 1.134.665, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Seção, DJe 23.4.2010). 
4. Agravo interno não provido.

  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do Enunciado Administrativo 

3/STJ: “Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 

publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 

admissibilidade recursal na forma do novo CPC”.

A irresignação não merece acolhida.

O agravante não trouxe nenhum argumento novo capaz de infirmar a decisão agravada, 

a qual merece ser mantida.

Primeiramente, registro a impossibilidade de conhecimento das alegações relativas à 

ofensa a dispositivos da Constituição Federal, sob pena de usurpação da competência do 

Supremo Tribunal Federal no âmbito do recurso extraordinário.

Afasto a alegada ofensa ao art. 1.022 do CPC, eis que o acórdão recorrido se 
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manifestou de forma clara e fundamentada sobre a matéria posta em debate na medida 

necessária para o deslinde da controvérsia.

Não há que se falar, portanto, em negativa de prestação jurisdicional, visto que tal 

somente se configura quando, na apreciação de recurso, o órgão julgador insiste em omitir 

pronunciamento sobre questão que deveria ser decidida, e não foi.

De comum sabença, cabe ao magistrado decidir a questão de acordo com o seu livre 

convencimento, utilizando-se dos fatos, provas, jurisprudência, aspectos pertinentes ao tema e da 

legislação que entender aplicável ao caso (c.f. AgRg no AREsp 107.884/RS, Rel. Ministro 

Humberto Martins, DJe 16/05/2013), não estando obrigado a rebater, um a um, os argumentos 

apresentados pela parte quando já encontrou fundamento suficiente para decidir a controvérsia 

(c.f. EDcl no AgRg no AREsp 195.246/BA, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJe 

04/02/2014). Relembre-se, conjuntamente, que a motivação contrária ao interesse da parte não se 

traduz em maltrato ao artigo 1.022 do CPC/2015.

Quanto ao mérito, melhor sorte não assiste ao agravante.

É que o acórdão recorrido se manifestou no mesmo sentido da jurisprudência desta 

Corte, relativamente à possibilidade de constituição de crédito tributário via quebra de sigilo 

bancário com aplicação retroativa da Lei Complementar nº 105/2001, entendimento que, inclusive, 

foi adotado em sede de recurso especial repetitivo. Confira-se a ementa do recurso 

representativo da controvérsia:

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. TRIBUTÁRIO.  QUEBRA DO 
SIGILO BANCÁRIO SEM AUTORIZAÇÃO JUDICIAL. CONSTITUIÇÃO DE 
CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS REFERENTES A FATOS IMPONÍVEIS 
ANTERIORES À VIGÊNCIA DA LEI COMPLEMENTAR 105/2001. 
APLICAÇÃO IMEDIATA. ARTIGO 144, § 1º, DO CTN. EXCEÇÃO AO 
PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE.

1. A quebra do sigilo bancário sem prévia autorização judicial, para fins de 
constituição de crédito tributário não extinto, é autorizada pela Lei 8.021/90 e pela 
Lei Complementar 105/2001, normas procedimentais, cuja aplicação é imediata, à 
luz do disposto no artigo 144, § 1º, do CTN.

2. O § 1º, do artigo 38, da Lei 4.595/64 (revogado pela Lei Complementar 
105/2001), autorizava a quebra de sigilo bancário, desde que em virtude de 
determinação judicial, sendo certo que o acesso às informações e 
esclarecimentos, prestados pelo Banco Central ou pelas instituições financeiras, 
restringir-se-iam às partes legítimas na causa e para os fins nela delineados.

3. A Lei 8.021/90 (que dispôs sobre a identificação dos contribuintes para fins 
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fiscais), em seu artigo 8º, estabeleceu que, iniciado o procedimento fiscal para o 
lançamento tributário de ofício (nos casos em que constatado sinal exterior de 
riqueza, vale dizer, gastos incompatíveis com a renda disponível do contribuinte), 
a autoridade fiscal poderia solicitar informações sobre operações realizadas pelo 
contribuinte em instituições financeiras, inclusive extratos de contas bancárias, 
não se aplicando, nesta hipótese, o disposto no artigo 38, da Lei 4.595/64.

4. O § 3º, do artigo 11, da Lei 9.311/96, com a redação dada pela Lei 10.174, de 
9 de janeiro de 2001, determinou que a Secretaria da Receita Federal era obrigada 
a resguardar o sigilo das informações financeiras relativas à CPMF, facultando 
sua utilização para instaurar procedimento administrativo tendente a verificar a 
existência de crédito tributário relativo a impostos e contribuições e para 
lançamento, no âmbito do procedimento fiscal, do crédito tributário porventura 
existente.

5. A Lei Complementar 105, de 10 de janeiro de 2001, revogou o artigo 38, da Lei 
4.595/64, e passou a regular o sigilo das operações de instituições financeiras, 
preceituando que não constitui violação do dever de sigilo a prestação de 
informações, à Secretaria da Receita Federal, sobre as operações financeiras 
efetuadas pelos usuários dos serviços (artigo 1º, § 3º, inciso VI, c/c o artigo 5º, 
caput, da aludida lei complementar, e 1º, do Decreto 4.489/2002).

6. As informações prestadas pelas instituições financeiras (ou equiparadas) 
restringem-se a informes relacionados com a identificação dos titulares das 
operações e os montantes globais mensalmente movimentados, vedada a inserção 
de qualquer elemento que permita identificar a sua origem ou a natureza dos 
gastos a partir deles efetuados (artigo 5º, § 2º, da Lei Complementar 105/2001).

7. O artigo 6º, da lei complementar em tela, determina que:
"Art. 6º As autoridades e os agentes fiscais tributários da 

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios somente 
poderão examinar documentos, livros e registros de instituições 
financeiras, inclusive os referentes a contas de depósitos e aplicações 
financeiras, quando houver processo administrativo instaurado ou 
procedimento fiscal em curso e tais exames sejam considerados 
indispensáveis pela autoridade administrativa competente.

Parágrafo único. O resultado dos exames, as informações e 
os documentos a que se refere este artigo serão conservados em sigilo, 
observada a legislação tributária."

8. O lançamento tributário, em regra, reporta-se à data da ocorrência do fato 
ensejador da tributação, regendo-se pela lei então vigente, ainda que 
posteriormente modificada ou revogada (artigo 144, caput, do CTN).

9. O artigo 144, § 1º, do Codex Tributário, dispõe que se aplica imediatamente ao 
lançamento tributário a legislação que, após a ocorrência do fato imponível, tenha 
instituído novos critérios de apuração ou processos de fiscalização, ampliado os 
poderes de investigação das autoridades administrativas, ou outorgado ao crédito 
maiores garantias ou privilégios, exceto, neste último caso, para o efeito de 
atribuir responsabilidade tributária a terceiros.

10. Conseqüentemente, as leis tributárias procedimentais ou formais, conducentes 
à constituição do crédito tributário não alcançado pela decadência, são aplicáveis a 
fatos pretéritos, razão pela qual a Lei 8.021/90 e a Lei Complementar 105/2001, 
por envergarem essa natureza, legitimam a atuação fiscalizatória/investigativa da 
Administração Tributária, ainda que os fatos imponíveis a serem apurados lhes 

sejam anteriores (Precedentes da Primeira Seção: EREsp 806.753/RS, Rel. 

Ministro Herman Benjamin, julgado em 22.08.2007, DJe 01.09.2008; EREsp 
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726.778/PR, Rel. Ministro Castro Meira, julgado em 14.02.2007, DJ 05.03.2007; 

e EREsp 608.053/RS, Rel. Ministro  Teori Albino Zavascki, julgado em 
09.08.2006, DJ 04.09.2006).

11. A razoabilidade restaria violada com a adoção de tese inversa conducente à 
conclusão de que Administração Tributária, ciente de possível sonegação fiscal, 
encontrar-se-ia impedida de apurá-la.

12. A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 facultou à 
Administração Tributária, nos termos da lei, a criação de 
instrumentos/mecanismos que lhe possibilitassem identificar o patrimônio, os 
rendimentos e as atividades econômicas do contribuinte, respeitados os direitos 
individuais, especialmente com o escopo de conferir efetividade aos princípios da 
pessoalidade e da capacidade contributiva (artigo 145, § 1º).

13. Destarte, o sigilo bancário, como cediço, não tem caráter absoluto, devendo 
ceder ao princípio da moralidade aplicável de forma absoluta às relações de direito 
público e privado, devendo ser mitigado nas hipóteses em que as transações 
bancárias são denotadoras de ilicitude, porquanto não pode o cidadão, sob o 
alegado manto de garantias fundamentais, cometer ilícitos. Isto porque, 
conquanto o sigilo bancário seja garantido pela Constituição Federal como direito 
fundamental, não o é para preservar a intimidade das pessoas no afã de encobrir 
ilícitos.

14. O suposto direito adquirido de obstar a fiscalização tributária não subsiste 
frente ao dever vinculativo de a autoridade fiscal proceder ao  lançamento de 
crédito tributário não extinto.

15. In casu, a autoridade fiscal pretende utilizar-se de dados da CPMF para 
apuração do imposto de renda relativo ao ano de 1998, tendo sido instaurado 
procedimento administrativo, razão pela qual merece reforma o acórdão regional.

16. O Supremo Tribunal Federal, em 22.10.2009, reconheceu a repercussão geral 
do Recurso Extraordinário 601.314/SP, cujo thema iudicandum restou assim 
identificado:

"Fornecimento de informações sobre movimentação 
bancária de contribuintes, pelas instituições financeiras, diretamente ao 
Fisco por meio de procedimento administrativo, sem a prévia 
autorização judicial. Art. 6º da Lei Complementar 105/2001."

17. O reconhecimento da repercussão geral pelo STF, com fulcro no artigo 
543-B, do CPC, não tem o condão, em regra, de sobrestar o julgamento dos 
recursos especiais pertinentes.

18. Os artigos 543-A e 543-B, do CPC, asseguram o sobrestamento de eventual 
recurso extraordinário, interposto contra acórdão proferido pelo STJ ou por 
outros tribunais, que verse sobre a controvérsia de índole constitucional cuja 
repercussão geral tenha sido reconhecida pela Excelsa Corte (Precedentes do 

STJ: AgRg nos EREsp 863.702/RN, Rel. Ministra Laurita Vaz, Terceira Seção, 

julgado em 13.05.2009, DJe 27.05.2009; AgRg no Ag 1.087.650/SP, Rel. 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 18.08.2009, DJe 

31.08.2009; AgRg no REsp 1.078.878/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira 

Turma, julgado em 18.06.2009, DJe 06.08.2009; AgRg no REsp 1.084.194/SP, 
Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 05.02.2009, DJe 

26.02.2009; EDcl no AgRg nos EDcl no AgRg no REsp 805.223/RS, Rel. 
Ministro Arnaldo Esteves Lima, Quinta Turma, julgado em 04.11.2008, DJe 

24.11.2008; EDcl no AgRg no REsp 950.637/MG, Rel. Ministro Castro Meira, 

Segunda Turma, julgado em 13.05.2008, DJe 21.05.2008; e AgRg nos EDcl no 

REsp 970.580/RN, Rel. Ministro Paulo Gallotti, Sexta Turma, julgado em 
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05.06.2008, DJe 29.09.2008).

19. Destarte, o sobrestamento do feito, ante o reconhecimento da repercussão 
geral do thema iudicandum, configura questão a ser apreciada tão somente no 
momento do exame de admissibilidade do apelo dirigido ao Pretório Excelso.

20. Recurso especial da Fazenda Nacional provido. Acórdão submetido ao regime 
do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008. (REsp nº 1.134.665, Rel. 
Min. Luiz Fux, Primeira Seção, DJe 23.4.2010)

 Ressalte-se, também, a  orientação da Súmula 168 do TFR ("O encargo de 20%,  do  

Decreto-Lei  1.025, de 1969, é sempre devido nas execuções fiscais  da União e substitui, nos 

embargos, a condenação do devedor em  honorários  advocatícios")  que tem aplicação  

específica  às hipóteses de Embargos à Execução Fiscal da Fazenda Nacional,  em  que  o 

encargo de 20% do Decreto-Lei 1.025/1969 compõe a dívida  (REsp  1.143.320/RS, Rel. 

Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, DJe 21.5.10, submetido ao rito do art. 543-C do CPC).

Por fim, registro que a jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido da 

impossibilidade de análise, em sede de recurso especial, do cumprimento dos requisitos de 

validade da CDA que instrui a execução, tendo em vista que tal providência demandaria o 

revolvimento do contexto fático-probatório dos autos a atrair a incidência da Súmula nº 7 do STJ.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CDA. REQUISITOS. 
VERIFICAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. PARCELAMENTO. DENÚNCIA 
ESPONTÂNEA. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO REPETITIVO. AGRAVO 
IMPROVIDO.

I - A verificação da liquidez e certeza da CDA ou, ainda, da presença dos 

requisitos essenciais a sua validade, demanda o reexame do conjunto 

fático-probatório constante dos autos, o que é vedado em sede de recurso 

especial (Súmula 7/STJ). Ademais, a nulidade da CDA não deve ser 

declarada à vista de meras irregularidades formais que não têm 

potencial para causar prejuízos à defesa do executado, visto que é o 

sistema processual brasileiro informado pelo princípio da 

instrumentalidade das formas (pas des nullités sans grief).
Precedentes: REsp nº 660.623/RS, Rel. Min. LUIZ FUX, DJ de 16/05/2005; 
REsp nº 840.353/RS, Rel. Minª ELIANA CALMON, DJe 07/11/2008.
II - A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp nº 1.102.577/DF, 
Relator Ministro Herman Benjamin, DJe de 18/05/2009, sob o rito do art. 
543-C do CPC (recursos repetitivos), reafirmou o entendimento de que não 
deve ser aplicado o benefício da denúncia espontânea nos casos em que há 
parcelamento do débito tributário, visto que o cumprimento da obrigação foi 
desmembrado e esta somente será quitada quando satisfeito integralmente o 
crédito.
III - Agravo regimental improvido.
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(AgRg no AREsp 64.755/MG, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/03/2012, DJe 30/03/2012)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. OFENSA 
AO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. OMISSÃO. 
INEXISTÊNCIA. VIOLAÇÃO À SÚMULA 121/STF. IMPOSSIBILIDADE. 
NÃO-ENQUADRAMENTO NO CONCEITO DE LEI FEDERAL. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. CDA. LIQUIDEZ E 
EXIGIBILIDADE. REEXAME DE PROVA. SÚMULA 7/STJ. FGTS NÃO 
RECOLHIDO. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL - TR. 
SÚMULA 83/STJ.
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não 
caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.
2. É inviável o conhecimento de Recurso Especial no que concerne à violação 
da Súmula 121/STF, uma vez que o tipo normativo não se enquadra, como 
regra, no conceito de lei federal previsto no art.
105, III, "a", da Constituição Federal de 1988.
3. Não se conhece de Recurso Especial quanto a matéria não especificamente 
enfrentada pelo Tribunal de origem, dada a ausência de prequestionamento 
(art. 106 do CTN). Incidência, por analogia, da Súmula 282/STF.

4. Hipótese em que o Tribunal de origem concluiu pela higidez da 

certidão da dívida ativa. A revisão desse entendimento implica reexame 

de fatos e provas, obstado pelo teor da Súmula 7/STJ.
5. A Taxa Referencial - TR é aplicável como índice de correção dos valores de 
contribuições do FGTS não recolhidos pelo empregador.
6. Incide, in casu, a Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso Especial 
pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido 
da decisão recorrida." 7. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1263123/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 27/09/2011, DJe 03/10/2011)

PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE OMISSÃO OBSCURIDADE OU 
CONTRADIÇÃO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. CDA. DESTAQUE 
DAS PARCELAS RECONHECIDAS COMO INDEVIDAS CERTEZA E 
LIQUIDEZ. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. MEROS 
CÁLCULOS ARITMÉTICOS. POSSIBILIDADE. PRECEDENTE REGIDO 
PELA SISTEMÁTICA DO ART. 543-C, DO CPC.HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. AFERIÇÃO DA 
PROPORCIONALIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. Não havendo no acórdão omissão, contradição ou obscuridade capaz de 
ensejar o acolhimento da medida integrativa, tal não é servil para forçar a 
correção do julgado.
2. O aresto impugnado guardou observância ao princípio da motivação 
obrigatória das decisões judiciais na medida em que analisou suficientemente a 
controvérsia dos autos.

3. A investigação acerca da falta do preenchimento dos requisitos 

formais da CDA, capaz de abalar a presunção de certeza e liquidez de 

que goza, depende, necessariamente, da revisão do substrato 

fático-probatório contido nos autos, providência que não se coaduna com 

a via eleita, conforme vedação expressa da Súmula 7/STJ.
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4. O acórdão de origem, ao decidir que inexiste "razão para desconstituir a 
CDA, quando perfeitamente destacáveis as parcelas reconhecidas como 
indevidas", seguiu o entendimento consolidado nesta Corte, quando do 
julgamento do REsp n. 1.115.501/SP, representativo da controvérsia na forma 
do art. 543-C, do CPC,  no sentido de que se preserva válida a Certidão de 
Inscrição de Dívida Ativa quando, em havendo decote de valores indevidos, o 
valor devido puder ser obtido através de simples cálculos aritméticos.
5. O acórdão de origem, ancorado no substrato fático-probatório dos autos, 
entendeu pela inexistência de sucumbência maior de uma parte para com a 
outra, razão pela qual fixou a sucumbência recíproca de honorários, a serem 
compensados entre as partes. Rever esse posicionamento esbarra na 
impossibilidade de reexaminar matéria probatória, nos recursos excepcionais, a 
teor do veto da Súmula 7/STJ.
6. Tendo em vista que os presentes embargos de declaração foram 
protocolizados antes do julgamento do recurso representativo da controvérsia, 
deixo de aplicar a multa prevista no art. 538 do CPC.
7. Embargos de declaração rejeitados. (EDcl no AgRg no REsp 1167687/RS, 
de minha relatoria, Segunda Turma, julgado em 17/05/2011, DJe 
30/05/2011)

Correta, portanto, a incide na espécie a Súmula 568/STJ, segundo a qual "o relator, 

monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao 

recurso quando houver entendimento dominante acerca do tema".

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao presente agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2019/0180903-3 AREsp 1.528.929 / 

PE

Números Origem:  00065050620134058300  00143648320074058300  143648320074058300  200783000143644  
32494  65050620134058300

PAUTA: 17/12/2019 JULGADO: 17/12/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : WALTER DA SILVA VIEIRA 
ADVOGADO : RAIMUNDO DE SOUZA MEDEIROS JUNIOR E OUTRO(S) - PE013005 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPF - Imposto de Renda de Pessoa Física

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : WALTER DA SILVA VIEIRA 
ADVOGADO : RAIMUNDO DE SOUZA MEDEIROS JUNIOR E OUTRO(S) - PE013005 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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